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Processo nº 0185888-54.2011.8.19.0001 Autor: Raquel Nícia Crispel Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de ação ordinária em que aduziu a autora, em síntese, que foi reprovada na etapa de exame de saúde do Concurso Público para provimento de Cargos de Técnico do Trabalho da Secretaria de Estado de Trabalho e Renda. Sustentou, ainda, que de acordo com o edital, não havia exigência de esforço físico dos candidatos para a função almejada, bem como que já prestava o mesmo serviço dentro da própria instituição na qualidade de contratada por aproximadamente dois anos, de modo que nenhum tipo de doença a prejudicava no desempenho das funções. Pugnou pela antecipação dos efeitos da tutela a fim de ser investida no cargo de Técnico do Trabalho, assegurados os direitos e vantagens proporcionadas pelo cargo. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/49. Decisão de fls. 52 determinando a citação do réu a fim de posteriormente apreciar o pedido de tutela antecipada. Contestação a fls. 55/62, alegando preliminarmente ilegitimidade passiva ao afirmar a necessidade de formação de litisconsórcio passivo necessário para que os demais candidatos aprovados sejam incluídos no polo passivo. No mérito, sustentou que a autora não se desincumbiu do ônus da prova, tendo em vista não ter apresentado provas suficientes para elidir a presunção de legalidade e veracidade dos atos administrativos. Réplica a fls. 64/68, com documentos de fls. 69/77. Determinada a especificação de provas, a autora se manifestou a fls. 79; Cota ministerial a fls. 83. Indeferimento da produção de prova pericial a fls. 84. Contra essa decisão foi interposto agravo retido a fls. 85/86. Decisão mantida por seus próprios fundamentos a fls. 87. Parecer final do Parquet a fls. 88/91, opinando pela improcedência da pretensão autoral. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação em que a autora objetiva a desconstituição do ato administrativo que a considerou inapta na etapa de exame médico do concurso público para o cargo de Técnico do Trabalho, por apresentar hérnia de disco, em que pese já vir exercendo a mesma função, por meio de contrato de prestação de serviço, por aproximadamente dois anos. No que tange à preliminar suscitada pela parte ré, não há que se falar na obrigatoriedade de litisconsórcio passivo necessário em pretensões que se limitam a discutir a exclusão de candidato do certame, haja vista que a esfera jurídica de cada candidato jamais será interferida. Nesse sentido, decisão que expõe entendimento consolidado do STJ: ´PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PETROBRÁS. EXCLUSÃO DE CANDIDATO DO CERTAME. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. ATO DE AUTORIDADE. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE SUPERIOR NESSES SENTIDOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ CARACTERIZADA.´ (REsp 1298074 SP 2011/0209824-0 17/04/2012) No tocante ao mérito, é importante destacar que a aferição das condições de saúde, sobretudo na realização de concursos públicos, deve ser baseada em critérios objetivos e científicos, estabelecidos formalmente no edital. Com o intuito de se resguardar a isonomia e o respeito à razoabilidade, espera-se que as exigências feitas pela Administração Pública se adequem à função a ser exercida pela demandante no cargo para o qual almeja a aprovação. Como é cediço, a doutrina administrativa prega a vedação de interferência do Poder Judiciário na valoração dos critérios adotados por comissões de concursos em suas avaliações, no que toca o conteúdo de exames validamente realizados. Não veda, entretanto, o controle da legalidade do ato administrativo, porque não poderia fazê-lo, sendo esta uma função típica do Poder Judiciário. Assim sendo, a função jurisdicional cinge-se à verificação da legalidade das exigências aposta no edital e do cumprimento de suas normas por aquela comissão. Ocorre que, pela análise do edital apresentado nestes autos, não se verifica nenhuma exigência da prova física, de esforço físico, tal qual ocorre em editais destinados aos cargos de Policia Militar e Corpo de Bombeiros. A Administração Pública está vinculada às regras estabelecidas no instrumento convocatório do concurso, lhe sendo vedado criar novos critérios de eliminação não previstos no edital. Desta forma, ainda que a autora apresente a doença especificada no laudo, tal acometimento não lhe retira a capacidade de exercer plenamente suas funções, sobretudo porque, conforme documentos acostados as fls. 44/48, a autora já vem ocupando o mesmo cargo, realizando a mesma função. Corroborando o entendimento exposto, segue decisão deste Tribunal: ´Concurso público. Petrobras. Emprego de auxiliar de telecomunicações. Candidato aprovado nos testes de conhecimentos. Barração decorrente de hérnia de disco. Inexistência de qualquer exigência no edital explicitando as moléstias que ensejariam inaptidão. Laudo pericial demonstrando condições para o exercício das funções. Inconstitucionalidade da cláusula que atribui força eliminatória ao exame físico quando não esclarece quais são seus pressupostos. Pretendente classificado dentro do número de vagas oferecidas para pronta contratação. Admissão determinada. Descabidos os efeitos retroativos. Inexistência de pedido específico. Incidência dos artigos 128 e 293 do CPC. Recursos desprovidos.´ 0004100-83.2006.8.19.0001 (2008.001.18941) - APELACAO. DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO - Julgamento: 21/05/2008 - DECIMA CAMARA Portanto, descabido o ato administrativo que considerou a autora inapta em razão das conclusões da perícia médica. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, na forma do inciso I do artigo 269 do CPC, para desconstituir o ato que considerou a inaptidão da autora para o cargo de técnico do trabalho. Condeno ainda o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em R$1.000,00, observando-se quanto às custas o disposto no art. 17, IX e §1º da Lei estadual nº 3.350/99 e quanto à taxa judiciária o disposto no artigo 115 do Decreto-lei nº 5/75. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475 do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. I. Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2013. Alessandra Tufvesson Juíza de Direito.
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